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0 órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 09.048.976/0001-09, doravante 
denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que 
fará realizar através do Pregoeiro, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no endereço 
acima, As 09:00 horas do dia 1° de Agosto de 2024, por meio do  site  abaixo indicado, licitação 
na modalidade Pregão n° 00016/2024, na forma eletrônica, com critério de julgamento menor prego 
por item; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal n° 14.133, de 10 
de Abril de 2021; Lei Complementar n' 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa n' 73 
SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
almejando obter a melhor proposta para: PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, SOB A 
FORMA DE FRETAMENTO DE VEÍCULO, DOS ALUNOS MATRICULADOS NAS ESCOLAS MUNICIPAIS. 

Data de abertura da sessão publica: 01/08/2024. Horário: 09:00 - horário de  Brasilia.  
Data para inicio da fase de lances: 01/08/2024. Horário: 09:01 - horário de  Brasilia.  
Local: www.portaldecompraspublicas.com.br  

1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto da presente licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, SOB A FORMA DE FRETAMENTO DE VEÍCULO, DOS ALUNOS MATRICULADOS 
NAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE REMÍGIO. 
1.2.As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se 
devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento. 
1.3.A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
1.4.0 critério de julgamento adotado  sera  o menor prego, observadas as exigências contidas neste 
instrumento e seus anexos quanto As especificações do objeto. 
1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica - 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, SOB A FORMA DE FRETAMENTO DE VEICULO, DOS ALUNOS 
MATRICULADOS NAS ESCOLAS MUNICIPAIS -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante 
medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas 
para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos 
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas. 
1.6.Na referida contratação  sera  concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as 
hipóteses e condições determinadas no  Art.  4°, da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os 
benefícios estabelecidos nos  Arts.  47 e 48, por estarem presentes, de forma isolada ou 
simultânea, as situações previstas nos Incisos II e  III,  do  Art.  49, todos da Lei 123/06. 
1.7.Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública 
obedecerão o horário de  Brasilia  -  OF.  

2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
2.1.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais 
de expediente: das 08:00 as 12:00 horas. 
2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legitima para impugnar o Edital deste 
certame por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
encaminhar o respectivo pedido, dirigido ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data 
de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma: 
2.2.1.No endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br. 



2.3.0 Pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação até três 
dias úteis, contado da data de seu recebimento, limitado ao último dia ata da 
abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos respo ração 
deste Edital e dos seus anexos. 
2.4.A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessa que 
deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitaga 
2.5.Acolhida a impugnação contra o Edital,  sera  definida e publicada agao 
do certame, observados os prazos fixados na norma vigente. 
2.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações ser sitio 
eletrônico oficial do ORC e no sistema, dentro do prazo estabelecido no EfdA e# 1  ularao 
os participantes e a Administração. 

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 
3.1.Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para 
todos os fins e efeitos: 
3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES; 
3.1.2.ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor; 
3.1.3.ANEXO  III  - MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos; 
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO; 
3.1.5.ANEXO V - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos. 
3.2.A obtenção do Edital  sera  feita da seguinte forma: 
3.2.1.Pelos endereços eletrônicos: 
3.2.1.1.WWW.REMIGIO.PB.GOV.BR; 
3.2.1.2.www.tce.pb.gov.br; e 
3.2.1.3.www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.0.DO SUPORTE LEGAL 
4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n° 14.133, de 10  de Abril de 2021; Lei Complementar 
n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa n° 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 
2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que 
ficam fazendo partes integrantes deste Edital, independente de transcrição. 

5.0.D0 PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 
14.133/21, está abaixo indicado e  sera  considerado a partir da assinatura do Contrato: 

Inicio: Imediato; 
Conclusão: 152 (cento e cinquenta e dois) dias. 

5.2.0 serviço  sera  executado de acordo com as especificações definidas no correspondente Termo 
de Referência - Anexo I. 
5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato  sera  determinado: até o final do exercício 
financeiro de 2024, considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses 
e nos termos dos  Arts.  105 a 114, da Lei 14.133/21. 
5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação: 
Recursos não Vinculados de Impostos: 
02.050 Secretaria de Educação 
12 361 1001 2014 Manutenção das Atividades do Transporte Escolar 
3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de Recursos 
15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - MDE 
15401030 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos - 30% 
15500000 Transferência do Salário- Educação 
15530000 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte Escolar (P 
17010000 Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres dos Estados. 

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1.A licitação  sera.  realizada A distância e em sessão pública, por meio do sistema disponível 
no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
6.2.Deverao ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema, 
disponíveis no referido sitio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização. 
6.3.Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
6.4.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente. 
6.5.NAo poderão participar os interessados: 
6.5.1.Que não atendam As condições deste Edital e seus anexos; 
6.5.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
6.5.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 
ou liquidação; 
6.5.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 



6.5.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitagã 
6.5.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no  Art.  14°, da Lei 14.133 
6.6.0 presente Edital não possibilitará a participação das pessoas  fiat  
6.7.i vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio 
6.8.Não  sera  permitida a participação de sociedades cooperativas. 

7.0.D0 CREDENCIAMENTO 
7.1.Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem  pre s no 
sistema eletrônico de disputa A distância utilizado pelo ORC, acessa erego 
eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
7.2.0s interessados deverão atender As condições e procedimento constante ido  site,  
cujo credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a 
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame. 
7.3.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados, diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do 
sistema eletrônico ou do ORC por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
7.4.E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido 
sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou A alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
7.5.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

S.O.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
8.1.0s licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
prego, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
8.2.No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
relativamente As declarações necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras 
declarações previstas em legislação especifica e na Lei 14.133/21; tais como: 
8.2.1.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório. 
8.2.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do  Art.  
70, XXXIII, da Constituição Federal. 
8.2.3.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos Incisos  III  e IV, do  Art.  1° e no Inciso  III,  do  Art.  5* da 
Constituição Federal. 
8.2.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas especificas. 
8.3.0 licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, ainda, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no  Art.  3

0, da 
Lei 123/06, estando apto a usufruir do tratamento favorecido previsto em seus  Arts.  42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1° ao 30, do  Art.  4°, da Lei 14.133/21: 
8.3.1.No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalagão do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; e 
8.3.2.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalagão do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno 
porte 
8.4.0s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, 
até a abertura da sessão pública. 
8.5.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o 
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 
8.6.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
8.7.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá As seguintes regras: 
8.7.1.A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
8.7.2.0s lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem anterior. 
8.8.0 valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 
fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 
8.9.0 valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e 
para o ORC, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 
e interno. 



8.10.Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico processo 
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda d te da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desco 
8.11.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do siste ento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
8.12.A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer cond nte 
As sanções previstas na Lei 14.133/21, e neste Edital. 0 Pregoeiro  pd cia 
destinada a esclarecer as informações declaradas. 

9.0.00 PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
9.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no si onico, de 
todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação 
e exequibilidade, tais como: 
9.1.1.Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional; 
9.1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I; 
9.1.3.Descrigao do objeto: contendo as informações similares A especificação do Termo de 
Referência - Anexo I. 
9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
9.3.Serd cotado um único prego para cada item, com a utilização de duas casas decimais. 
9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo I. 
9.5.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
9.6.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciArios, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente . 
9.7.0 prego ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
9.8.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada  sera  a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
9.9.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.10.0s licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
9.11.As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa 
identificar o licitante  import*  desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

10.0. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
10.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
10.2.0s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, 
até a abertura da sessão pública: 
10.2.1.Será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 
10.2.2.A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes; 
10.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
10.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
10.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
10.5.Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro: 
10.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
10.6.0s licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 
10.7.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema: 
10.7.1.0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 0,10 (dez centavos). 
10.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema: 
10.8.1.0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível; 
10.8.2.0 Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o 
lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo 
licitat6rio, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. Eventual exclusão de 
proposta do licitante implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de 
defesa. 
10.9.SerA adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto e fechado", em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado. 
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de  o máximo três, 

10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinz 'pós esse 
prazo, o sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, ap.. /era o 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 
send  periodo de tempo de ate dez minutos, aleatoriamente determinad 

10.11.Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá • e o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas subsequentes com por 
cento) superiores àquela, possam ofertar um lance final e fechado em a será 
sigiloso ate o encerramento deste prazo: 
10.11.1.No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá o seu 
ultimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance; 
10.11.2.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas nes oderâo os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até 
oferecer um lance final e fechado em ate cinco minutos, que  sera  sigiloso ate o encerramento 
deste prazo, observado o disposto no subitem anterior. 
10.12.Encerrados os prazos estabelecidos nos item anterior, o sistema ordenará e divulgara os 
lances segundo a ordem crescente. 
10.13.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
10.14.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
10.15.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
10.16.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado 
para divulgação. 
10.17.Caso o licitante não apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta. 
10.18.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances,  sera  efetivada a verificação automática do porte da 
entidade empresarial. 0 sistema identificara em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo A comparação com os valores da primeira colocada, se 
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se 
o disposto nos  Arts.  44 e 45, da Lei 123/06. 
10.19.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de ate cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
10.20.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
cinco minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
10.21.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 
10.22.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores,  sera  realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
10.23.S6 poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
10.24.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  sera  aquele 
previsto no  Art.  60, da Lei 14.133/21, nesta ordem: 
10.24.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato continuo A classificação; 
10.24.2.Avaliagão do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos na Lei 14.133/21; 
10.24.3.Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
10.24.4.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
10.25.Persistindo o empate,  sera  assegurada preferência, sucessivamente, aos serviços prestados 
por: 
10.25.1.Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ORO; 
10.25.2.Empresas brasileiras; 
10.25.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
10.25.4.Empresas que comprovem a pratica de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187/09. 
10.26.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do prego máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento: 
10.26.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do prego máximo definido para a 
contratação; 
10.26.2.A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes; 
10.26.3.Concluida a negociação, se houver, o resultado  sera  divulgado a todos os licitantes e 
registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo; 
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10.26.4.0 Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no 
quatro) horas, envie a sua proposta atualizada, adequada ao último  la  
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
necessários A confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresent 
10.26.5.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, 
fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes 
oficio, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente. 
10.27.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando 
horário para a sua continuidade, observado o intervalo mínimo de vinte 
10.28.Ap6s a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de julgame 

11.0.DA FASE DE JULGAMENTO 
11.1.Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro realizará a verificação da 
proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto A adequação ao objeto estipulado 
e A compatibilidade do prego final em relação ao estipulado para contratação, conforme definido 
neste Edital. 
11.2.0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio do sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta: 
11.2.1.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de 
oficio, quando constatado que o prazo estabelecido não 6 suficiente; 
11.3.SerA desclassificada a proposta vencedora que: 
11.3.1. Contiver vícios insanáveis; 
11.3.2.Não obedecer As especificações técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo I; 
11.3.3.Apresentar pregos inexequíveis ou permanecerem acima do prego máximo definido para a 
contratação; 
11.3.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
11.3.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
11.4.É indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) 
do valor orçado pelo ORC; em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, será dada 
ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 
24 (vinte e quatro) horas para apresentar, por meio do sistema eletrônico, a documentação que 
comprove a viabilidade da proposta: 
11.4.1.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de 
oficio, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente; 
11.4.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência do Pregoeiro, 
que comprove: 
11.4.2.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.4.2.2.Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
11.4.3.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, apenas o 
item correspondente. 
11.5.0 Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a 
sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 
11.6.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização 
de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas das propostas. Em qualquer 
hipótese, o seu reinicio somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 
vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência  sera  registrada em ata. 
11.7.Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto A adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do prego final em 
relação ao estimada para a contração, o Pregoeiro verificará a documentação de habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

12.0.DA HABILITAÇÃO 
12.1.0s documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, conforme as disposições dos  Arts.  62 a 70, da Lei 14.133/21. 
12.2.0s licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 

12.3.PESSOA JURiDICA: 
12.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ. 
12.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo A sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
12.3.3.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor Individual - 
MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada A verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso 
de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de 
sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de filial, 
sucursal ou agdncia de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

da conformidade 



sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, n Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde te Em se 
tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação  permanent Pais: o de 
autorização para funcionamento no Brasil. Salienta-se que os docum relaciona este 
subitem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da conso  ac  alF011114.riv 
12.3.4.Balango patrimonial, demonstração de resultado de exercici demais  demon 6es 
contábeis dos dois últimos exercícios sociais. Os referidos documento it-g ...ú  imo 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos is anos. soas 
jurídicas criadas no exercício financeiro desta licitação deverão atend as ncias 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo bal 
12.3.5.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apre certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e a Divida 
Ativa da União - DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos A Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
12.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, relativa A atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro 
equivalente, na forma da lei. 
12.3.7.Comprovagão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
12.3.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. 
12.3.9.Declaragão do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo 
existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do  Art.  70, Inciso 
XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo - Anexo II. 
12.3.10.Declaragão do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, 
conforme modelo - Anexo  III.  
12.3.11.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas. 
12.3.12.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no 
máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico: 
www.tcu.gov.br. 
12.3.13.Comprovagão do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo V: 
12.3.13.1.Declaragão de ciência dos termos do Edital; 
12.3.13.2.Declaragão de inexistir fato impeditivo; 
12.3.13.3.Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC; 
12.3.13.4.DeclaragAo de não utilizar trabalho degradante ou forçado; 
12.3.13.5.DeclaragAo de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade; e 
12.3.13.6.Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 

12.4.Documentaçâo especifica - pessoa jurídica: 
12.4.1.Comprovação de que o veiculo foi vistoriado pelo órgão competente e atende as exigências 
da legislação vigente para transporte de estudantes. 

12.5.0s documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação do Pregoeiro, prorrogável 
por igual período, nas seguintes situações: 
12.5.1.Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou 
12.5.2.De oficio, •,a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não 
suficiente para o envio dos documentos exigidos. 
12.6.SerA exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor: 
12.6.1.0s documentos relativos A regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão 
exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 
12.7.A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
12.8.Após a entrega dos documentos para habilitação, não  sera  permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
12.8.1.Complementagdo de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes ,A época da abertura do certame; e 
12.8.2.Atualizagão de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
12.9.Na hipótese de o licitante não atender as exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente Edital, observados o prazo e os termos definidos neste 
instrumento para o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada 
ao ultimo lance ofertado: 
12.9.1.Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 
convocados para a- apresentação da documentação habilitatória, após concluídos eventuais 



ubstância procedimentos da Comissão de Contratação, para sanar erros ou falhas que não 
dos documentos e a sua validade jurídica, observadas as disposições dest 
12.10.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempres 
porte somente  sera  exigida para efeito de contratação, e não como cond.  
licitação, observando-se o seguinte procedimento: 
12.10.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasiA 
licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para com 
fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste inst 
habilitação, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
12.10.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa A regularidade 
quando da comprovação de que trata o subitem anterior,  sera  assegurado 
úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do 
pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa; 
12.10.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e 
trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. A 
prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a critério do Pregoeiro, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa; 
12.10.4.A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de 
regularização fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores; 
12.10.5.A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicara decadência do 
direito A contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  Art.  156, da Lei 14.133/21, sendo 
facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 
licitação; 
12.10.6.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,  sera  concedido o mesmo prazo para 
regularização. 
12.11.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante 
apresentação dos dotumentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
12.12.NAo serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos: 
12.12.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
12.13.0s documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na 
ordem descrita neste instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados em 
original; ou por cópia autenticada por cartório competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro da 
Equipe de Apoio ou da Comissão de Contratação; ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do 
prazo de validade, considerado o disposto neste Edital. A eventual ausência do referido índice 
não inabilitará o licitante, sendo que: 
12.13.1.A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 
perante os agentes do ORC relacionados no item anterior, mediante apresentação de original ou 
de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 
12.13.2.Quando o documento for obtido via  Internet  sua autenticidade  sera  comprovada no endereço 
eletrônico nele indicado; 
12.13.3.Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de fornecedor, 
constante dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo 
licitante. 
12.14.Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação. 
12.15.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização 
de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de habilitação 
apresentados. Em qualquer hipótese, o seu reinicio somente poderá ocorrer mediante aviso prévio 
no sistema com, no  minim,  vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada 
em ata. 

13.O.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
13.1.A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser 
encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no 
sistema eletrônico, e deverá: 
13.1.1.Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos, 
redigida em  lingua  ,portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for 
o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu 
representante legal, com indicação: do valor global da proposta; do prazo de execução; das 
condições de pagamento; e da sua validade; 
13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento; 
13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos 
documentos complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
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13.2.Sera cotado um único prego para cada item, com a utilização de duas 
que, nesse último caso, a indicação em contrario está sujeita a corre 
seguintes critérios: 
13.2.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 
13.2.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro digito excedente menor  
sera  suprimido, caso contrario haverá o arredondamento do digito ante 
excedentes suprimidos. 
13.3.0s preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o  pr  
algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso: 
13.3.1.Existindo discrepância entre o prego unitário e total, resulta 
prego unitário pela quantidade, o prego unitário prevalecera; 
13.3.2.No caso de divergência numérico entre o valor e o expresso por extenso, prevalecera o 
valor expresso por extenso; 
13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo serviço, 
prevalecera o de menor valor. 
13.4.A proposta obedecera aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda As especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo A proposta de outro 
licitante. 
13.5.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de prego ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado. 
13.6.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução dos serviços; inclusive a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
13.7.A proposta final devera ser documentada nos autos e  sera  levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado: 
13.7.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
13.8.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
13.9.0 prazo de validade da proposta não  sera  inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de seu encaminhamento. 

14.0.DOS RECURSOS 
14.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, A habilitação ou 
inabilitação de licitantes, .a anulação ou revogação da licitação, observara o disposto no  Art.  
165, da Lei 14.133/21. 
14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente 
certame  sera  de 30 (trinta) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas 
e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua 
intenção de recorrer. 
14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
14.3.1.A intenção de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
14.3.2.0 prazo para apresentação das razões recursais  sera  iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 
14.4.0 prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 
14.5.As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma: 
14.5.1.Em campo próprio do sistema eletrônico. 
14.6.0 recurso  sera  dirigido A autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso com a sua manifestação A autoridade superior, a qual 
devera proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
14.7.0s recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
14.8.0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes  sera  de 03 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis A defesa de seus interesses. 
14.9.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.10.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
14.11.0s autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte sitio: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

15.0. DA HOMOLOGAÇÃO,  
15.1.Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório  sera  encaminhado A autoridade superior, que poderá: 
15.1.1.Determinar o, retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
15.1.2.Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
15.1.3.Proceder A anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável; 
15.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

16.0.D0 CONTRATO 



16.1.Ap6s a homologação pela autoridade superior do ORO, o licitante ven convocado 
para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebi gão, e 
nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, assinar o resp dendo 
o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela Lei 14.133/21: 
16.1.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por nte 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justifica ivo 
apresentado seja aceito pela Administração; 
16.1.2.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato n pela 
Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação  ass • A as 
penalidades legalmente estabelecidas: 
16.1.2.1.A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanes - - - 'ocados na 
forma estabelecida neste dispositivo; 
16.1.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
16.2.Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições 
estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para 
celebrar a contratação, ou instrumento hábil, nas condições propostas pelo licitante vencedor, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e em outras legislações 
aplicáveis. 
16.3.Na assinatura do contrato  sera  exigida a comprovação de todas as condições de habilitação 
consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do referido 
contrato. 
16.4.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser 
alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as 
partes, nos casos e condições previstas nos  Arts.  124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e 
disposições dos  Arts.  137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
16.5.Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do  Art.  124, da Lei 
14.133/21, o Contratado  sera  obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no  Art.  125, do 
mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão 
poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 
os contratantes. 

17.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
17.1.0s pregos contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano. 
17.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os pregos 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
17.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
17.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagara ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de pregos do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer. 
17.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste  sera,  obrigatoriamente, o definitivo. 
17.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado,  sera  adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
17.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
17.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de pregos poderá 
ser realizado por simples apostila. 
17.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
quando for o caso,  sera  de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos  Arts.  124 a 136, da Lei 14.133/21. 

18.0.DA COMPROVAÇÃO DE ExEctigio E RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, As disposições do  Art.  140, da Lei 14.133/21. 
18.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se 
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, ate 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento 
definitivo,  sera  emitido e assinado pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação 
ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser 
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
18.3.Serao designadOs pelo ORO representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo 
contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações 
pertinentes a essas atribuições. 

19.0 .DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 



19.1.0brigações do Contratante: 
19.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente  re  
as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis; 
19.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a f 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de aju 
19.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontra 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o 
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais; 
19.1.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Cont 
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19.2.0brigações do Contratado: 
19.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, 
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 
qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto 
contratado; 
19.2.2.Substituir, arcando comas despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes As exigências do 
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento; 
19.2.3.NAo transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante 
previa e expressa autorização do Contratante; 
19.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos 
necessários, semprelque solicitado; 
19.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente A sede ou filial da empresa que efetivamente participou 
do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação; 
19.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes; 
19.2.7.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

20.0.D0 PAGAMENTO 
20.1.0 pagamento  sera  realizado mediante processo regular e em observância As normas e 
procedimentos adotados pelo ORC, bem como as disposições dos  Arts.  141 a 146 da Lei 14.133/21; 
da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
20.2.0 desembolso máximo do período, não  sera  superior ao valor do respectivo adimplemento, de 
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a 
disponibilidade de recursos financeiros. 
20.3.Nenhum valor  sera  pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 
20.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso,  sera  admitida a compensação 
financeira, devida ,desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x  VP  x I, onde: EM = encargos 
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP  = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I =  
(TX 100) 365, sendo  TX  = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na 
sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 
índice estabelecido-para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado,  sera  adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

21.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
21.1.0 licitante ou o Contratado  sera  responsabilizado administrativamente, facultada a defesa 
no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no  Art.  155, da Lei 14.133/21 e serão 
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos  Arts.  156 a 163, 
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa A inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 
contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 
infrações administrativas previstas no referido  Art.  155; d - impedimento de licitar e contatar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo praz 6 de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II,  III,  IV, V, VI e VII do caput do referido  Art.  155, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido  Art.  155, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II,  III,  IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4' do referido  Art.  
156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
21.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias 
após a comunicação,  ao Contratado,  sera  automaticamente descontado da primeira parcela do 



(um por pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros morat 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

22.0.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A. LGPD 
22.1.As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 d 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os da 
acesso em razão deste certame ou do termo de ajuste que eventualment 
partir da apresentação da proposta no procedimento de contrataga 
declaração ou de aceitação expressa. 
22.2.0s dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidade 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do  Art.  6°, da Lei 13. 
22.3.E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, 
permitidas em Lei. 
22.4.0utras obrigações 
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estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1.Sera divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
23.3.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de  Brasilia  - DF. 
23.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito A contratação. 
23.5.As normas disdiplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC, o principio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
23.6.0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
ORC não  sera,  em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitat6rio. 
23.7.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, 
excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento.  So  se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente no ORC. 
23.8.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
23.9.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais pegas que 
compõem o processo, prevalecerá as do Edital. 
23.10.0 Edital e seus anexos também estão disponibilizados na integra no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br; e poderão ser lidos, e quando for o caso obtidos, mediante 
processo regular e observados os procedimentos definidos pelo ORC, no endereço: Avenida Joaquim 
Cavalcante de Morais, 96 - Centro - Remigio - PB, nos horários normais de expediente: das 08:00 
as 12:00 horas; mesmo endereço e horário nos quais os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
23.11.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, 
o foro competente o da Remigio, Estado da  Paraiba.  

Remigio - PB, 17 de Julho de 2024. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

CNPJ 09.048.976/0001-09 
Av. Joaquim Cavalcante de Morais, SN — Centro 

CEP: 58.398-000-Remigio — PB 
secmunremigio@hotmail.com  

Tanitno DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. 0 presente documento tem por objetivo estabelecer condições gerais que orientarão o 
processo licitatório, modalidade PREGA0 ELETRÔNICO, para a contratação de empresa 
especializada para prestação dos serviços de transporte escolar, sob a forma de 
fretamento de veiculo, com um operador por veiculo, um motorista/condutor, dos 
alunos matriculados nas escolas de Municipais, do Município de Remigio-PB, até as 
respectivas escolas, bem como o retorno até a residência ou ponto de referência 
combinado ao final do trajeto, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal 
de Educação, deste Município, conforme roteiros e quilômetros rodados por dia, 
relacionados neste Termo de Referencia, de acordo com o ANEXO. 

2. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO SERVICO 

2.1. Com o intuito de garantir direito fundamental de todos e ainda atender as necessidades 
de Transporte escolar dos alunos matriculados nas escolas Municipais, pretende com esta 
contratação atender os alunos que necessitam utilizar o transporte para serem conduzidos 
até as escolas, bem como o retorno para suas residências. 

2.2. Necessário se faz a referida contratação, pois o Município não dispõe de veículos 
suficientes para executá-lo. Assim, torra-se necessária e imprescindível à contratação de 
empresa especializada no ramo, para atender essa demanda citada acima, conforme rotas 
pré-definidas pelo Setor Educacional desta Secretaria. 

3. DA FUNDAMENTACAO LEGAL 

3.1. A presente contratação  sera  realizada por meio de processo licitatório, na modalidade 
de Pregão Eletrônico, observando os dispositivos legais, notadamente os princípios da Lei 
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e pelas condições e exigências estabelecidas em 
Edital. 

4. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA MODALIDADE DE LICITACAO 

4.1. Licitação é o procedimento administrativo formal em que a Administração convoca, 
mediante condições estabelecidas em ato próprio (edital), empresas interessadas na 
apresentação de propostas para o oferecimento de bens e serviços. 0 ordenamento 
brasileiro, em sua Carta Magna  (art  37, inciso XXI), determinou a obrigatoriedade da 
licitação para todas as aquisições de bens e contratações de serviços e obras realizados 
pela Administração no exercício de suas funções. A Lei Federal n° 14.133/21, estabelece 
norma geral sobre licitações e contrato'. 

4.2. A Lei Federal 14.133/21 estabelece a modalidade de pregão Eletrônico como 
instrumento para contratação do objetc demandado pela Administração no caso em tela. 

4.3. A escolha da modalidade de Pregão Eletrônico para a realização deste processo 
licitatório justifica-se pela maior rapidez em sua execução e pela possibilidade de se obter 
preços mais vantajosos pela Arimirstração, pela possibilidade que  tern  os licitantes de 
reduzir pregos durante o próprio processo de escolha. 
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5. DAS CONDICÕES PARA PARTICIPACAO  

5.1. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências 
contidas no Edital e seus anexos. 

6. DEMONSTRATIVO DOS j3=8,1AQQ2 

6.1. Espere-se ccm a contratação dos serviços, obter excelentes resultados no atendimento 
dos trabalhos desta Prefeitura, sendo liario e ininterrupto, obedecendo criteriosamente aos 
calendários escolares, ou em conformidade com suas alterações, diminuindo assim os 
custos operacionais e tendo como consequência imediata o transporte dos alunos, 
proporcionando o bem estar da população. 

7. DA PRESTACÃO DOS SERVII.P_O. 

7.1. A empresa deverá seguir rigorosamente os horários abaixo mencionados, para que não 
haja prejuízo aos alunos e nem para o calendário escolar: 

a) No turno matutino a saída deverá ser de acordo com o trajeto, para que a criança/aluno 
esteja presente no horário de entrada da escola as 07h00m, retornando às 11h15min, 
(Ensino Regular); 

b) No turno matutino a saída deverá ser de acordo com o trajeto, para que a criança/aluno 
esteja presente no horário de entrada da escola às 07h30m, retornando às 16h00m1n, 
(Escolas Integrais); 

c) No turno vespertino a saída deverá ser de acordo com o trajeto, pare iue a criança/aluno 
esteja presente no horário de entrada da escola as 13h:00m e saída às 17h:15m. 

d) No turno noturno ,a saída deverá ser de acordo com o trajeto, para que o aluno (a) esteja 
presente no horá de entrada da escola às 18h:00m e saída as 22h:00m. 

7.2. Os roteiros especificados neste Termo de Referência poderao sofrer alteração nas suas 
linhas, acrescendo ou suprimindo quilometragem, sendo que estas Lliteraçtes serão objeto 
de acordo entre as partes,  conform  o caso, tendo em consequência, o aumento ou 
diminuição do valor de cada linha, inclusive, com modificação de veiculo, criação de novo 
roteiro ou aumento do combustível; 

7.3. Caso o veiculo fornecido sey-4-um veraneio o modelo deverá ser no minino de 
1983. 

7.4. Fica proibido à Contratada a executar percurso que ainda não foi realizado as 
alterações legais, através do Termos Aditivos. Sendo assim, s6 poderá executar  epos  a 
assinatura do Termo Aditivo; 

7.5. Para confecção dos pregos a serem ofertados, deverá o Licitante levar em 
consideração, que o transporte de estudantes abrangerá todas as localidades descritas 
neste Termo de Referência, independente da distância ou da qualidade das estradas, 

7.6. As despesas com cor ,bustiveis, motorista e manutenção dos veículos (pneus, 
lubrificantes, limpeza, câmaras, serviço de freio, alinhamento, balanceamento, 
rolamento, câmbio, motor, elétrica  e funilaria, recuperação de assertos e outros itens  
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7.7. Os motoristas que irão erigir os veículos a serem locados deverão estar com suas 
Carteiras de Habilitação, devidd4i6f-fte, dentro da validade e adequadas para a categoria 
dosveiculos que irão dirigir; 

7.8. Os motoristas deveram apresentar o certificado de conclusão de curso de 
Motorista de Transporte Escolar, em até 10 dias após a adjucação do certame; 

7.9. A empresa vencedora do certame, obrigatoriamente, devera realizar a apresentação 
das Carteiras de Habilitação de todos os seus motoristas, como também, realizar a 
apresentação do CRLV de cada veículo a ser locado, no ato da assinatura do termo 
contratual, sob pena de não celebrar o referido instrumento; 

7.10. Os v&culos que sergo utilizados para a prestação dos serviços licitados, devem 
atender obrigatoriamente todas as especificações constantes deste Termo de Referência, 
estar em conformidade com as nornas expedidas pelo CONTRAN/DENATRAN/DETRAN 
PB, além de serem registrados comc,,  veículos de passageiros e  sera  inspecionado pelo 
Municipio, vedada qualquer justifiativa em contrario, visando à verificação das 
conformidades dos equipamentos oorigatórios de segurança, mediante o que estabelece a 
legislacão, além dn verificação da partc. mecânica, elétrica, cha9aria, pintura, ticagrafo,  etc.,  
de cada —..ioulo; 

7.11. A inspeção  sera  realizada em 100% dos veículos a serem locaaos. Os veículos serão 
fiscalizados pelo Município (Secreta' ia Municipal de Trânsito), no ato de assinatura do 
contrato; 

7.12. Os veículos somente podoâ'o tr:.4egar na velocidade  maxima  permitida para a rodovia 
ou estrada (asfaltada ou não), conforme estabelece a legislação vigente; 

7.13. Em caso de quebra, avaria, incidente, acidente de algum dos veículos locados e/ou 
motorista, ou qualquer outro motivo que contribua para a sua ausência, visando realizar o 
transporte dos alunos em rcteiro, Previamente especificado, ficará o Licitante Vencedor, 
obrigado a substituir imediatamente, a tempo dos estudantes ainda chegarem à escola 
naquele turno,-  por veiculo com as mesmas características do veiculo original e avisar a 
Secretaria Municipal de Educação; 

7.14. A Prefeitura não S9 responsabilizará, por quaisquer danos materiais ou 
pessoais, pra com os veiculos e funcionários da empresa a ser contratada, bem 
como, a terceiros, em consequência de acidentes e incidentes de trânsito, assaltos, 
roubos, ou quaisquer outrosfatos aqui não previstos que causem os referidos danos; 

7.15. Os veículos locados poderão trafegar livremente, aos sábados, domingos e feriados, 
realizando outras prestações de serviços, sendo que, em caso de necessidade da utilização 
dos mesmos, para, o objeto deste Terr::4o de Referência, por  eta  Administraç5o, a empresa  
sera  avisc!za,  cry-.1 um hiato de 48  horns,  antes da data solicitada; 

7.16. Em caso de substituição do  ye-  culo, qualquer que seja a motivação, a Contratada 
obriga-se informar e remeter a Seceetaria Municipal de Educação, todos os documentos 
referentes ao novo veiculo a ser utilizach no transporte de estudantes; 
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7.17. A empresa vencedora devera atender a todas as despesas decorrantes de assistência 
médica do seU pessoal, seguro contra acidente no trabalho e demais exigências das Leis 
Trabalhistas e da Previdência Soci:41, bem como, impostos, taxas, sepro dos veículos e 
quaisquer  out,  os encargos ficais, de ordem federal, estadual ou municipal, vigentes; 

• 

7.18. A Contratada devera dispoiibilizar veículos adaptados pai a o transporte de 
passageiros portadores de necessidades especiais, de acordo com 'a Lei n° 13.146 de 
06 de julho de 2015 (e suas alteragies), conforme a demanda da região/itinerário, de 
acordo com a(s) solicitagde (ões) Ja SEDUC, tantas quanto forem necessárias para 
atendimento aos riunos com neces&dade de locomoção; 

7.19. TocibS- deverão estar equipados com tacografos, dispositivos para visão 
indireta, dianteira e traseira, tipo retrov sores, conforme Resolução 4'.3Q/9C13 CONTRAN, ou 
outros dispositivos que mostrem o ca' npo de visão indireta do condutor, bem como outros 
equipamentos exigidos legalmente; 

7.20. Todos os veículos pas:Ark)  pr  vistorias pelo Setor de Transporte da Secretaria 
Municipal de Trânsito, pelo menos 32 (duas) vezes no ano que emitirá Laudo/parecer sob as 
suas condições para trafego, visando â correção de irregularidades ou substituiçãoimediata 
do veiculo, conforme o caso. 

8. DO SEGURO 

8.1. Os veículos deverão estar protegidos por seguro, conforme segue: 
• 

a) a cobertura deverá ser estendida Para danos pessoais a passageiros e a terceiros; e 

b) para os casos de morte ou invalidez dos ocupantes do veiculo alugado. 
• 

8.2. A Contratada deverá assumir integral responsabilidade ao que exceder a cobertura de 
apólice de seguro quanto aos danos afAma enumerados. 

9. DA ASSISTENCA TÉCNICA E supsTrruicÃo DOS VEiq_VLOS LOCADfl 

9.1. 0 vei10 hado que apresentar defeito de qualquer ordem '.oue venha colocar em risco 
a vida ou comprometer a exec%igão  dc  serviço deverá ser substituido,,por:wtro similar, pela 
Contratada. 

10. DAS OBRIGACÕES DA FUTURA CONTRATADA  

10.1. Não transferir a outrem tndj.7ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem 
prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 

10.2. Atender, satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais, o objeto 
contratado; 

10.3. Percorrer os percursos estabelecidos e garantir que o aluno esteja na escola com pelo 
menos 05 (cinco) minutos de antecedência ao inicio das aulas, do horário estabelecido pela 
Secretaria Municipal de Educação, cumprindo rigorosamente a carga horária pré-
estabelecida; 
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10.5. Assumir todos e quaisqUer ônu.,,. com pessoal e por todos oS--  encargos trabalhistas, 
previdenciarios, fiscais e come.-ciais, r.uer municipais, estaduais e federais, comprometendo-
se a saldá-los a época própria, ficando excluída a CONTRATANTE de quaisquer 
responsabilidades perante temeiros p6r parte de atos decorrentes dos empregados da 
CONTRATADA; 

10.6. Assumir integral responsabilidade por danos causados a esta Prefeitura ou a terceiros 
decorrentes da execução dos serviços parciais ou totais, isentando-a de todas as 
reclamações que surjam subsequentemente, sejam elas resultantes de atos de seus 
prepostos ou de qualquer pessoa física ou jurídica envolvida na execução dos serviços; 

10.7. Fornecer os serviços em tempo oportuno, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação; 

10.8. Prestar os serviços sempre em regime de atendimento com a fiscalização da 
Contratante; 

10.9. Mante., durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de ha5ilitação e qualificação exigidas na roitação; 

10.10. Fornecer o veiculo, objeto de ,iocação, e substituí-Io em caso de quebra ou avaria, 
por veiculo com as mesmas caracterfsticas do veiculo original, classificado na licitação e no 
tocante ao ano/modela 0 novo veic,Jlo devera ser igual ou melhor do oue o veiculo 
substituído, assim como colocá-lo  err  condições de utilizago, no prazo máximo de 48 
(quarenta e n;to," horas, sendo que de forma alguma os serviços prestados poderão ser 
interrompidos ou suspensos, sob pena de ser rescindida a locação, 

10.11. Providenciar o imediato'transpbrte dos estudantes sempre que o veiculo credenciado 
for imobilizado por problema/defeito técnicos, pois os serviços não poderão ser 
interrompidos e nem tampouco paralisalos, já que os  oil  inos não poderão faltar aula; 

10.12. Arcar com todas as despesas referentes ao  combustive!,  peças de reposição, 
manutenção, lubrificação, lavagem, troca de  oleo,  emplacamento, licenças especiais e 
outras  necessaries  para a consecução dos serviços; 

10.13. 0(s) veículo(s), objeto deste Termo de Referência, deverá  (ão)  estar disponível (is) e 
em estado de conservação, principalmente no que se refere à lanternagem, motor, mecânica 
e pneu; 

10.14. Dotar e manter em perfeito estado de funcionamento os equipamentos obrigatórios 
previstos na legislação de trf,nsito; 

10.15. Realizar todas as manutenções preventivas e corretivas do veiculo locado 
disponibilizando, se necessário, o piano de manutenção do veiculo ao setor de Transporte, 
para eventual fiscalização ou auditoria; 

10.16. Disponibilizar, se necessário, ao Setor de Transporte Municipal, documentos dos 
veículos como nada consta relativos , a multas e infrações de trânsito, pagamento de 
seguros, licenciannnto anual e autorizogão do DETRAN ou CIRTRAN, dentre outros; 

10.17. Responsabilizar-se pelo pagariento de multas relativas az infrações de trânsito, 
ocorridas no período em que o  veiculo astiver a serviço desta Prefeitura;  
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10.18. Em caso de acideAtes, tomar todas as medidas legais cabíveis inclusive 
providenciando socorro mediato ao(s) acidentado(s) e desobstrução da pista de 
rolamento. Se necessário, se obriga a acionar a Policia Militar ou Federal e Corpo de 
Bombeiros, bem como comunicar ao Setor de Trânsito Municipal e a Secretaria 
Municipal de Educação; 

10.19. A empresa;  prestadora do serviço devera estar conectada em tempo integral, 
pessoalmente ou ia telefone fixo/celwar, enquanto houver ver¡ulos circulando com alunos, 
disponibilizanclo-5e a comparecer irnediatamente no local, em caso de acidentes ou 
ocorrências graves. 0 preposto da Contratada deverá, obrigatoriamente, ter poderes para 
responder pelos serviços a serem contratados sendo responsável pela coordenação, 
administração e supervisão do seu pessoal e por qualquer comunicação junto ao 
Contratante, mantendo sempre alinhamento operacional, de maneira que os contratempos 
não interfiram na realização final da pre3tação de serviço; 

10.20. A empresa prestadora de serviço poderá possuir em seu(s) veiculo(s) sistema de 
dispositivos de visão indireta, que podem ser  Camera-monitor de  re  e retrovisores ou  
camera-monitor dianteira ou outro sistema equivalente, em conformidade com a Resolução 
504/2014 do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN); 

10.21. A empresa prestadora do serviço deverá ter em cada veiculo de transporte, disco 
cronotacografo, conforme dispõe o  Art.  105 do Código de Transito Brasileiro; 

10.22. A empresa prestadora de serviço deverá realizar a regularização do cronotaccigrafo 
do veiculo a cada dois anos no INMETRO; 

10.23. Os discos tacógrafos originais deverão estar devidamente preenchidos com data, 
nome do motorista, n° da rota, registro de quilometragem, n° da placa do veiculo, KM inicial 
e final e sem rasuras e danificações; 

10.24. 0 prazo para conserto no aparelho do disco tacógrafo,  sera  de 04 dias úteis, sendo 
de responsabilidade do motorista do veiculo informar ao Setor de Trânsito Municipal no 
mesmo dia que for,detectado o defeito: 

10.25. As justificativas dos dias de menutenção ou conserto do apaielhe de disco tacógrafo 
serão validadas mediante a apresentação da nota fiscal do conserto do aparelho; 

10.26. Instituir para o veiculo colocado disposição pela presente locação, além do seguro 
obrigatório, o seguro contra danos matririais a terceiros; 

10.27. Não fornecer veiculo que seja utilizado simultaneamente no serviço de taxi, ou 
serviço de aluguel a terceiros; 

10.28. Colocar o veiculo locado à disposição exclusiva desta Prefeitura, em função das 
necessidades por ela estabelecidas, em termos de dias e horários. Portanto, o atendimento 
devera ser exclusivo para o transporte escolar; 

10.29. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos causados a terceiros ou diretamente 
Administração, decorrentes de sua culpa ou dolo; 

10.30. Fica certo que, na hipótese de não ser efetuado qualquer seguro ou serem 
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insuficientes os seguros contratados, o _locador arcará com todos os ônus decorrentes de 
eventuais sinistros, como se segurada fosse; 

10.31. Manter o motorista devidamente habilitado para operar o veiculo; 

10.32. Orientar os motoristas do transporte para que conduzam os veículos em 
cumprimento a Lei n° 9503/97 do Código de Trânsito Brasileiro e suas alterações; 

10.33. Substituir o motorista num prazo de 24 (vinte e quatro) horas caso haja solicitação da 
Administração; 

10.34. Confiar a direção dos veículos somente a motoristas com idade superior a 21 anos e 
devidamente habilitados na categoria "B", "C", "D" ou "E" e que não tenham cometido 
nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias nos últimos 
06 meses; 

10.35. Oferecer aos motoristas curso de capacitação técnica especifico para o transporte 
escolar conforme -jetermina a Lei n° 95'33/97, Código de trânsito Brasileiro; 

10.36. Manter atualizado o registro do transporte, o cadastro dos seus veículos, condutores 
e acompanhantes, apresentando e revalidando qualquer documento; 

10.37. Os veículos utilizados deverão obrigatoriamente, possuir o laudo de vistoria de 
verificação dos equipamentos cbrigatos e de segurança, emitidos por orgão competente; 

10.38. Os alunos deverão ser transportados exclusivamente sentados, conforme as normas 
de circulação, utilizando o cinto de segurança; 

10.39. Responsabilizar-se diretamente pela conduta dos acompanhantes e seus condutores 
durante a jornada de trabalho e, ainda, pela manutenção de respeito e cortesia no 
relacionamento com os alunos durante todos os itinerários, bem como, pelas penalidades 
sofridas em caso de infração; 

10.40. Independentemente das vistorias previstas na legislação de trânsito, os veículos 
utilizados nos transportes de deverão ser mantidos em estado de conservação e limpeza, 
podendo ser submetidos, a qualquer tempo, à fiscalização doDETRAN/PB e de funcionários 
da Secretaria Municipal de Transporte - Setor de Transporte; 

10.41. É obrigatória a fixação do  term)  de autorização e do selo de conformidade na parte 
interna do veiculo, em local visível, inscrição da lotação permitida sendo vedada a 
condução em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante; 

10.42. Apresenta..  mensalmente ao Setor de Trânsito Municipal para conferência e 
aprovação, relatório de execução dos serviços contendo: serviço. 'executados, n° da rota, 
Itinerário percorrido, quilometragem rodada, quantitativo nominal de alunos por itinerários, 
turno do aluno e instituição atendida, bem como nome do motorista, e placa do veiculo, 
conforme modelo descrito no ANEXO. 
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11. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE  

(4.474.77-7-7-7,977.,  

11.1. Definir as rotas de trafego dos  ye cubs  da frota contratada; 

11.2. Assegurar os recursos orçamen'..ários e financeiros para custear a prestação; 

11.3. Fiscalizar  "in  loco" a qualidade d'A serviços ccntratados e o estado de conservação 
dos veículos utilizados no tra.e.goort%:, conforme determina a Lei n° 9.503/97 do Código 
Brasileiro de Transito; 

11.4. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, os aspectos quantitativos 
e qualitativos, registrando as falhas detectadas e comunicando a CONTRATADA as 
ocorrências que exijam medidas imediatas; 

11.5. Emitir cicio sobre possíveis ocorrências ou irregularidades praticadas por 
transportadores da empresa contratada que fornecera o serviço. No oficio devera ser 
informado quaisquer ocorrências no âmbito do transporte, dentro e fura do veiculo, tais 
como: discussões, brigas, ofensas pessoais, atrasos nos recolhimentos e/ou chegada nas 
unidades, reclamações sobre a condução do veiculo e outras que envolvam 
motoristas/monitor e/ou aluncs; 

11.6. No caso de envolvimento de 'alunos, deve ser dada imediata ciência a Secretaria 
Municipal de Educação e ao (A) Secre ario (a) Municipal de Transporte; 

11.7. Realizar fiscs,ização, sem aviso- prévio, nos veículos do transporte, observando o 
comportamento drs alunos, motoristas condições de trafego do veiculo e cumprimento das 
normas desctas na Lei n° 9.503/ 47 do Código Brasileiro de Transito, emitindo se 
necessário oficio a empresa prestadora do serviço e ao (a) Sex,,,tr!o(a) Municipal de 
Trânsito; 

11.8. Orientar a empresa prestadora do serviço que o veiculo de transporte, no turno e no 
período,  sera  de uso exclusivo para o t. ansporte de alunos; 

11.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

11.10. Efetuar os pagamentos mediante comprovação de execução dos serviços e nas 
condições e preços pactuados; 

11.11. Notificar a Contratada, por escrito, por meio da Secretaria Municipal de Educação 
SEDUC, quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em funçdc da execução dos 
serviços, fixando prazos para sua cweção; 

11.12. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato; 

11.13. Indicar o gestor e ou fiscal  du  contrato, assim como, poderá designar formalmente 
fiscais de rota no intuito de ge-enciar serviço fiscalizando e controlando os veículos pelas 
rotas e linhas percorridas após inform:495o, conferência e verificação das mesmas; 

11.14. A fiscalizarao de que t:ata este item não exclui e nem :eduz a respo isabilidade da 
CONTRA1 ADA, inclusive perante terreiro, por qualquer irregu'aridade, e, na ocorrência 
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desta, não implica em corresponsa.oilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos; 

11.15. Documentar as ocorrêm:ias hav,Aas na execução do contrato; 

11.16. Prestar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela CONTRATADA; 

11.17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, anda que vinculados à execução do objeto, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

12. DOS CONDUTORES 

12.1. Os condutores para exercerem as atividades, deverão ser cadastrados junto ao 
DETRAN/PB; 

12.2. São exigências em relação aos ',ondutores: 

• Ter mais  dc  : 21 anos; 

• Possuir habilitação pare dirigir Vaiculos da categoria "B", "D" oti"E"; 

• Conduzir estudantes ate', o destino final sem interrupção voluntária da viagem; 

• Tratar com urbanidade 7s estue;_intes e o público; 

• Aproximar o veiculo da guia da calçada para efetuar o embarque e o desembarque 
de passageiros; 

• Orientar os estudantes, coibindo comportamentos inadequados durante a viagem, 
mantendo-os sentados e evitando atitudes que possam afetar a concentração do 
condutor do veiculo e colocar terceiros em riscos; 

• Recolher, guardar e posteriormente entregar qualquer objeto esquecido no veiculo; 

• Permitir e facilitar a ação da fiscalização da autoridade da Secretaria Municipal de 
Trânsito; 

• Não havendo monitor (a) no veiculo, fica o motorista responsável em realizar as 
orientações pertinentes aos estAantes. 

12.3. É vedado aos condutores: 

• P,Iroar,  al  !ando estiver conduzido estudantes; 

• Trabalhar após ter ingerido  be  da alcoólica ou outra substância tóxica; 

• Calçados abertos que não se fixem aos pés; 
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• Ausentar-se do veiculo, quando este estiver aguardando estudantes, exceto para 
garantir ,naior segurança aos mesmos; 

• Abastecer o veiculo quando estiver conduzindo estudantes; 

• Dirigir em situações que ofereçam riscos a segurança dos estudantes ou de 
terceiros; 

• Dirigir o veiculo em desacordc com as normas da legislação de trânsito; 

• Dirigir o veiculo estando suspenso ou cassado o direito de dirigir na forma prevista 
pelo Código de Transitc Brasileiro; 

• prestação de servic;J de transporte sem estar devidamente autorizado e 
regular com seu credenciament); 

• Apresentar documento  comp,  ovadamente falso ou adulterado, ou que sabe ou 
deveria saber ser falsificado ou para cuja obtenção tenha concorrido; 

13. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS 

13,1. As despesas relativas à execução do contrato do exercício de 2024 correrão áconta 
da seguinte dotação orçamentária: 

02.050 Secretaria de Educação 

12 361 1001 2014 Manutenção das Atividades do Transporte Escolar 

3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

FONTE: 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos — MDE 

15401030 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos - 30% 

15500000 Transferência do Salário- Educação 

15530000 Transferências de Recurso do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio 
ao Transporte 

Escolar (PNATE) 

17010000 Outras Transferências de  Cc  nvênios ou Instrumentos C.'nqêneres dos Estados 

14. DAS DESPESAS E OUTRAS OBSERVACÕES 

14.1. Poderá estar inclusos nos preços as taxas de serviços ou quaisquer outras que 
porventura incidam sobre o contrato de locação de veículos; 

14.2. A empresa vencedora deverá atender a todas as despesas decorrentes de impostos, 
taxas, seguro dos veículos e quaisquer outros encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, 
comerciais de ordem federal, estadual ou municipal, vigentes, decorrentes da prestação dos 
serviços objeto deste Termo de Referência, comprometendo-se a saldá-los à época própria. 
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14.3 A empresa vencedora irá arcar com todas as despesas com combustíveis, peças de 
reposição, manutenção, lavagem e troca de  oleo,  emplacamento, licenças especiais e 
outras necessárias para a consecução dos serviços, assim como, motoristas e 
monitores. 

15. DO PRECO 

15.1. Os Preços deverão ser cotados  !,-or  Km (do local de saída para a ESCOLA de ensino), 
a ser rodado de acordo com o vei=o, e percorrerão no máximo a quilometragem diária 
descrita em cada roteiro, conforme relação constante nos ANEXOS. 

15.2. 0 valor estimado para asta contratação  sera  de acordo com a Tabela de Rotas, 
elaborada pela SEDUC que estabelece o valor de referência do quilômetro rodado, de 
acordo com as faixas de quilometragens e tipos de veículos; 

16. DA FORMA DE PAGAMENTO  

16.1. A Prefeitura pagará à Contratada, pela execução dos serviços, o valor apurado na 
licitação, de acordo com os dias letivos efetivamente executados nos termos do calendário 
escolar e a quilometragem percorrida por itinerário em cada mês. 

16.2. É vedada a antecipação de pagamento sem a contraprestação dos serviços. 

16.3. Os pagamentos poderão ser sustados pela Prefeitura Municipal de Remigio-PB nos 
seguintes casos: 

a) não cumprimento das obrigações assumidas que possam, de qualquer forma, prejudicar o 
CONTRATANTE; 

b) não apresentação da documentação exigida. 

16.4. Para efetivação do pagamento a Contratada deverá apresentar os seguintes 
documentos, devidamente atualizados: 

17. DO ACOMPANHAMENTO ,E FISCALJZACAO DA pRESTACAO DOS SERVICOS 

17.1. A fiscalização da execução do objeto  sera  feita pelo Contratante, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Transporte, de forma a fazer cumprir rigorosamente as 
especificações, prazo, proposta e condições deste Termo de Referência e do Edital 
licitatório, de acordo com o anexo. 

17.2. Caberá ainda a Secretaria Municipal de Educação, designar outros servidores (Fiscais 
de Linha) no intuito de gerenciar os serviços, fiscalizando e controlando os veículos pelas 
rotas e linhas percorridas após inforrilação, conferência e verificação das mesmas. 

17.3. A fiscalização  sera  exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou 
de seus agentes e prepostos. 
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17.4. Todos os veículos serão vistoriados pelo Setor de Trânsito da Secretaria Municipal, de 
06 em 06 meses, que emitirá Laudo/parecer sob as suas condições para trafego, visando a 
correção de irregularidades ou substituição imediata do veiculo, conforme o caso. 

17.5. Caberá ao servidor designado rejeitar, totalmente ou em parte, qualquer serviço que 
não esteja de acordo com as exigências contratuais. 

17.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão  set  solicitadas aos ieus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

17.7. Da mesma forma, a emprese poderá indicar um preposto e um funcionário com 
competência para assegurar o cumprimento das obrigações assumidas, receber as 
comunicações que transmitirá à emprea. 

18. DA ESPECIFICACAO BÁSICA PARA A PRESTACAO DOS SERViCOS A  SERER  
CONTRATADOS  

18.1. Os serviços deverão ser excutados em veículos com boas condições e 
apresentação, com até 14 anos de fabricação, com os equipamentos obrigatórios, 
devidamente registrados e licenciacios; 

18.2. Fazer inspeção de segurança veicular semestralmente em uma inspeção técnica 
licenciada; 

18.3. Em atenção ao artigo 105 do CTB Lei 9.503/97 é obrigatório que o veiculo a ser 
utilizado na prestação de serviço de transporte esteja equipado com equipamento rastreador 
instantâneo inalterável de velocidade e tempo (tacógrafo); 

19. DAS PENALIDADES 

19.1. A recusa na assinatura do contrato em um prazo de até 05 (cinco) dias depois de 
convocada pela Administração sujeitrza a vencedora a uma multa equivalente a 5% (cinco 
por cento) do valor da proposta. 

19.2. A Contratada deverá  observer  rigorosamente as condições estabelecidas para os 
serviços, objeto deste Termo de Refeência, sujeitando-se as penalidades constantes nos 
artigos da Lei n° 14.133/21 e suas altefações; 

20. DA QUALIFICACAO TÉCNICA 

20.1. Declaração de disponibilidade dos veículos para a execução dos serviços assumidos 
pela licitante, informando marca, m4elo, capacidade de transporte de passageiros do 
mesmo, declarando ainda, que sarviços serão prestados por motoristas habilitados com 
carteira nacional de habilitação na categoria "B", "C", "D" ou "E"; 
20.2. Relação dos veículos para a execução dos serviços assumidos, informando: o 
Itinerário (item), Tipo de Veiculo, Marca, Modelo, Placa do Veiculo, Capacidade de 
Transporte de Passageiros (que deverá atender ao mínimo exigido para cada rota/item), e 
o Ano de Fabricação do Veiculo (conforme documentação do veiculo); 
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20.3. Nada consta de multas junto ao Departamento Estadual de Trânsito — DETRAN, 
expedido em prazo não superior a 30 (trinta) dias; 

20.4. Fica a empresa vencedora )brigada a declarar que atenderá integralmente os 
horários e percurso-3 previstos pela Secretaria Municipal de Educação os quais são objeto 
de licitação; 

20.5. Declaração assinada pelo repNsentante da empresa licitante de que os veículos a 
serem utilizados para a execução objeto da licitação estarão em bom estado de 
conservação, contendo todos os requisitos de segurança exigidos pela legislação vigente e 
que se encontrarão em condições para trafegar, sem colocar em risco os usuários; 

20.6. Declaração assinada pelpsen'asentante da empresa licitante de que utilizara 
somente motoristas devidamente habilitados nos termos da legislação vigente para a 
condução dos veículos para transporte. 

21. DO CONTRATO 

21.1. Independentemente de sua transcrição, para todos os efeitos legais, farão parte do 
futuro Contratc, que vier a ser assinado, todas as condições estabeleciclas no Edital e seus 
Anexos e na Proposta de Pregos da Licitante Vencedora; 

21.2. Após homologação do ;ertame, a licitante vencedora  sera  convocada para assinatura 
do instrume. ito contratual, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 
da notificação formalizada; 

21.3. Se a Licitante Vencedora convc,cada, dentro do prazo de validade da sua proposta, 
recusar-se a assinar o Contrato, o (a) Pregoeiro (a) examinará as ofertas subsequentes e a 
qualificação dos li.;itantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de um' i que atenda ao Edital e seus Anexos, podendo, ainda, negociar 
diretamentecm o proponente para oue seja obtido prego me'hor, sendo este declarado 
vencedor; 

21.4. Se as certidões anteriormente apresentadas para habilitação não estiverem dentro do 
prazo de validade, o fornecedor deverá apresentar novas certidões com datas atualizadas 
no ato da assinatura do contrato; 

21.5. No ato de assinatura do contrato  sera  necessário o pleno atendimento das 
exigências do Código de Trânsito Brasileiro no que se refere aos veículos de transnortes, 
e as descritas abaixo, sob pena de desclassificação: 

a) 0 transporte deve ser registrado como veiculo de passageiros e ser inspecionado por um 
organismo de inspeção acreditado pelo INMETRO, esta inspeção se dará a cada inicio do 
semestre para verificação dos equipamentos obrigatórios de segurança; 

b) Cintos disponíveis, para que todos os alunos possam usar cinto de segurança; 

c) Pneus, sinalização e demais itens e equipamentos de segurança exigidos pela legislação, 
em bom estado de conservaglo (Resoluções do CONTRAN),  art.  136, Vli, do CTB; 

d) A velocidade do veiculo não pode ultrapassar o limite estabelecido para a rodovia ou 
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estrada (asfaltada ou não); 

e) Laudo de vistoria emitido por um organismo de inspeção acreditado pelo IN METRO 
atestando que o veiculo se encontra  am  condição de trafegar; 

f) Comprovação de existência de seguro obrigatório (DPVAT); 

g)Certificado de Registro e Licenciamento do(s) Veiculo(s) — CRLV,  corn  respectivo seguro 
quitado. 

g.1)0 veiculo, objeto da licitação, deverá ser de propriedade da empresa licitante ou locado 
pelo proponente, quando deverá - obrigatoriamente - apresentar contrato de locação de 
veiculo totalmente segurado. 

21.6. !tens que serão fiscalizados pelo Município no ato de assinatura do contrato: 

a) motor e condi9( as mecânicas; 

b) suspensão, direção e freio; 

c) validade da licença do serviço de ',ransporte, CNH do Motorista e licenciamentodo 
veiculo; 

d) faróis, pisca-pisca e lanternas, estrdo e calibragem dos pneus, limpador de para-brisa, 
entre outros; 

e) revisão interna — examinar luzes e instrumentos do painel, cintos de segurança, extintor, 
estepe, macaco, triângulo de segurança; 

f) Dentre outros itens. 

21.7. No ato de assinatura do contrato será exigido do Contratante, condutores  
preparados para o exercício da função, exigindo: 

a) Ter mais de 21 anos; 

b) Possuir habilitação para d;rigir veículos da categoria "B","C", "D" ou "E"; 

c) Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações 
médias durante os 06 últimos  mess;  

d) Ter sido submetido a exame psicntécnico com aprovação especial para transporte de 
alunos; 

e) Ter curso de Formação de Condutor de Transporte Escolar; 

f) Possuir matricula especifica no DETRAN; 

g) Certidão negativa de registo de d'Stribuição criminal, relativamente aos crimes de 
homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores. 

21.8. Serão consideradas faltas graves para o serviço de transporte, implicando 
em rescisão e representação judicial: 
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a) Conduzir o veiculo de forma inadequada, colocando em risco a vida e segurança dos 
alunos; 

b) Conduzir veiculo sem as devidas condições de segurança para o trânsito; 

c) Conduzir o veiculo em estado de embriaguez; 

d) Negar-se a prestar serviços confeme estipulado pelo responsável pelo serviço de 
transporte e endossado pela Secretaria Municipal de Educação; 

e) Não cumprir integralmente os itinérarios, pontos e rotas acordados com o serviço de 
transporte / Secretaria Municipal de Educação; 

22. DOS ENCARGOS 

22.1. 0 proponente CONTRATADO assumirá toda responsabilidade pelos encargos 
trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais e obrigações sociais, comprometendo-se a 
saldá-los à época própria, ficando ajustado que seus empregados não manterão vinculo 
empregaticio com o CONTRATANTE. 

23. DA RESPONSABILIDADE DA CIONTRATADA EM RELACAO A TERCEIROS 

23.1. A Secretaria Municipal de Educação e Trânsito não se responsabilizara por prejuízos 
de qualquernatureza, provenientes da ações de prepostos da Contratada no exercício dos 
serviços contratado-3; 

23.2. Caber. a Contratada, indenização pecuniária para o Contratante, pelos danos 
materiais e morais causados por seus empregados, desde que cc.,mprovado dolo ou culpa 
dos mesmos; 

23.3. Desde que apurado o dano e caracterizado a autoria de qualquer empregado da 
Contratada o valor da indenização  sera  descontado no ato do pagamento de qualquer 
fatura, permitindo a compensaOr_,, inclusive em faturas vincendas, o que fica desde já 
pactuado; 

23.4. A Contratada manterá o Contratante livre de quaisquer reivindicações, demandas 
queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão. 

24. DAS DISPOSICÕES GERAIS  

24.1. Naquilo que for omisso o presente Termo de Referência, reger-se-6 pela Lei n° 
14.133/21, bem como pelas condições estabelecidas no edital do pregão eletrônico; 

24.2. Faz parte integrante deste Termo de Referência: Planilha de rotas, Tipo de Veiculo, 
Turnos e Quilometragens. 
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Rernigio-PB, 08 de julho de 2024. 

eiv \NI NA  

Lenira Ca iakanti de Albuquerque 
Secretária de Educação 
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ANEXO DAS ROTAS  

c(513. DESCRI,Vk0 DO ITEM Und Qtd 

01 

CFRVIÇO • ../E TRANSPORTE DE ESTUDANTE (VEICULO b LUGARES) 
COM COMBUSTÍVEL E MOTORIflA PELO CONTRATADO, ROTA SITIO 
JARDIM, RIACHAO E CAPIM DE CHEIRO PARA A SEDE DO MUNICÍPIO 
DE REMIGIO, SEGUNDA A SEXTA NO TURNO DA TARDE, IDA 12:00h A 
13:00h, E A VOLTA: 17:00h A 16:00h, SENDO MÉDIA DE 29KM IDA E 
VOLTA. 

Und 160 

02 

SERVIÇO DE  TRANSPORT:.,  DP IÁTUDANTES (TRANSPORTE DE 
VEÍCULO EM 08 LUGARES) COM MOTORISTA E COMBUSTÍVEL PELO 
CONTRATADO, ROTA DO  ASSENT.  SERRA PRETA, ASSENTAMENTO 
CARLOS LAMARK, CORREDOR E HAMILTON  JOSE  PARA A SEDE DO 
MUNICÍPIO DE REMÍGIO-PB DE SEGUNDA A SEXTA, NO TURNO 
MANHA NO PERCURSO DE 50 KM, NOS SEGUINTES HORÁRIOS: IDA: 
06:00H A 07:00H E A VOLTA: 1 1:00H A 12:00H, SENDO 14 KM EM 
ESTRADA DE TERRA E 36 KM EM ASFALTO. 

Und 160 

03 

SERVIÇO DE TRANSPORTE DE ESTUDANTES (TRANSPORTE DE 
VEÍCULO COM 04 LUGARES) COM MOTORISTA E COMBUSTÍVEL PELO 
CONTRATADO, ROTA DA: RUA BENTO VIEIRA VIT6R10, 99 CENTRO 
PARA A ESCOLA ESTAN1SLAU ELOY, SEDE DO MUNICÍPIO DE 
REMLiI0-PB DE SEGUNDA A SEXTA, NO TURNO MANHA NO 
PERCURSO DE 1,5KM NOS SEGUINTES HORÁRIOS: IDA: 06h:00m A 
07h:00m E A VOLTA: 11h:00m A 12h:00m, SENDO 1,5 KM EM ESTRADA DE 
ASFALTO 

Und 160 
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ANEXO DO TERMO DE REFEREACIA 

RELATÓRIO DE EXECUCAO DO SERVICO LF TRANSPORTE  

N° DA ROTA TIPO DE 
VEICULO 

PLACA DO 
VEICULO 

NOME DO MOTORISTA 
DO VEICULO 

ITINERÁRIO 
PERCORRIDO 

QUANTIDADE 
TOTAL DOS 

ALUNOS POR 
DIAS 

TURNO INSTITUIÇÕES ATENDIDAS 

NOME DOS ALUNOS EM LISTA COMPLEMENTAK 

Remigio-PB,  de  de 20 
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ANEXO DO TERMO DE REFERÊNCIA  

FICHA DE FISCALIZACAO DO TRANSITO  

EMPRESA , N° DA(S) ROTA(S) , TIPO DE VEICULO  

MARCA/MODEL D ANO  , COR  , CAPACIDADE  

NOME DO MOTORISTA PLACA 

REQUISITOS A SEREM VISTORIADOS 

01 - Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo. 
( ) SIM N° ( ) NÃO TEM ( ) Quebrado, sem disco ou desligado 

02 - Lanternas (branca, fosca ou amarela) dispostas na extremidade da parte superior da parte dianteira. 
( )SIM — COR ( )  NIA°  

03 -1 aternas e‘vertrielha, fosca ou amarela) dispostas na extremidade superior da paile traseira. 
( ) SIM — COR ( )NAO 

04 - Cinto de segurança em um número igual ao da lotação. 
( ) SIM ( )NA() 

05 - Funcionamento dos dispositivos elétricos (farol com luz alta e baixa, luz de seta, luz de freio, luz de ré, limpador de parabrisas) 
( ) SIM ( ) NÃO ( ) Defeituoso 



R A 
64.6V,-, • 

Sistema de 
dusagao de 

Remigio 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

CNPJ 09.048.976/0001-09 
Av. Joaquim Cavalcante de Morais, SN — Centro 

CEP: 58.398-000-Remigio — PB 
secmunremigio@hotmail.com  

06 - Estado de conservação dos pneus. 
) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

07 - Estado de conservação do veiculo. 
( ) BOM ( ) REGULAR ( ) RUIM 

       

08 - 0 veiculo encontra-se com a inspeção do DETRAN em dia ( ) SIM ( ) NÃO 

JUOUISITOS PARA 0 CONDUTOR  

01 - 0 condutor possui CNH calegoria D não vencida ( ) SIM ( ) NÃO 

02 - O condutor possui Curso e3pecifico de transporte escolar ( ) SIM ( ) NÃO 

      

Assinatura do Fiscal: 

        

   

Rem igio-PB, 

 

de de 

 

        

Secretaria Municipal de Trânsito 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N°  00016/2024 

PROPOSTA 

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N°  00016/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO - PB. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, 
SOB A FORMA DE FRETAMENTO DE VEÍCULO, DOS ALUNOS MATRICULADOS NAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE REMÍGIO. 

PROPONENTE: 
CNPJ: 

Prezados Senhores, 

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:  

COD=  DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO  UNIT.  PREÇO TOTAL 
1 SERVIÇO DE TRANSPORTE DE ESTUDANTE (VEICULO 8 

LUGARES) COM COMBUSTÍVEL E MOTORISTA PELO 
CONTRATADO, ROTA SITIO JARDIM, RIACHAO E CAPIM DE 
CHEIRO PARA A SEDE DO MUNICÍPIO DE REMÍGIO, SEGUNDA 
A SEXTA NO TURNO DA TARDE, IDA 12:00h A 13:00h, E 22u 
VOLTA: 17:00h A 16:00h, SENDO MEDIA DE 29Km IDA E 
VOLTA 

UND 160 

SERVIÇO DE TRANSPORTE DE ESTUDANTES (TRANSPORTE DE 
VEÍCULO EM 08 LUGARES) COM MOTORISTA E COMBUSTÍVEL 
PELO CONTRATADO, ROTA DO ASSENT. SERRA PRETA, 
ASSENTAMENTO CARLOS LAMARK, CORREDOR E HAMILTON  JOSE  
PARA A SEDE DO MUNICÍPIO DE REMÍGIO-PB DE SEGUNDA A 
SEXTA, NO TURNO MANHÃ NO PERCURSO DE 50 KM, NOS 
SEGUINTES HORÁRIOS: IDA: 06:00H A 07:00H E A VOLTA: 
11:00H A 12:00H, SENDO 14 KM EM ESTRADA DE TERRA E 
36 KM EM ASFALTO 

UND 160 

SERVIÇO DE TRANSPORTE DE ESTUDANTES (TRANSPORTE DE 
VEÍCULO COM 04 LUGARES) COM MOTORISTA E COMBUSTÍVEL 
PELO CONTRATADO, ROTA DA: RUA BENTO VIEIRA VITORIO, 
99 CENTRO PARA A ESCOLA ESTANISLAU ELOY, SEDE DO 
MUNICÍPIO DE REMÍGIO-PB DE SEGUNDA A SEXTA, NO TURNO 
MANHÃ NO PERCURSO DE 1,5KM NOS SEGUINTES HORÁRIOS: 
IDA: 06h:00m A 07h:00m E A VOLTA: 11h:00m A 12h:00m, 
SENDO 1,5 KM EM ESTRADA DE ASFALTO 

UND 160 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$ 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
VALIDADE DESTA PROPOSTA: 

Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 
Banco: 
Conta: 

Local e Data. 

NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

ANEXO II - PREGÃO ELETRÔNICO /4* 00016/2024 

MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor 

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N°  00016/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO - PB. 

PROPONENTE 
CNPJ 

1.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor. 
0 proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer 
trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da 
legislação vigente; em acatamento As disposições do  Art.  70, Inciso XXXIII, da Constituição 
Federal, acrescido pela Lei Federal n° 9.854, de 27 de outubro de 1999. 

Local e Data. 

NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMiGIO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

ANEXO  III  - PREGÃO ELETRÔNICO N°  00016/2024 

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos 

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N°  00016/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO - PB. 

PROPONENTE 
CNPJ 

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos. 
0 proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Local e Data. 

NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

ANEXO IV - PREGÃO ELETRÔNICO N°  00016/2024 

MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO N°  00016/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 240715PE00016 

CONTRATO  N°: ..../...-CPL  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO 
E , PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE 
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Remigio - Avenida 
Joaquim Cavalcante de Morais, 96 - Centro - Remigio - PB, CNPJ n°  09.048.976/0001-09, neste ato 
representada pelo Prefeito Francisco  Andre  Alves, Brasileiro, Casado, Servidor Público Federal, 
residente e domiciliado na Rua Manoel Serafim Filho, 150 - Centro - Remigio - PB, CPF n°  
181.952.374-87, Carteira de Identidade n* 237218 SSPPB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e 
do outro lado  - , CNPJ n° , neste ato 
representado por .... residente e domiciliado na 

CPF n° , Carteira de Identidade n°  ...., doravante simplesmente 
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas 
clausulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n°  00016/2024, processada nos 
termos da Lei Federal n° 14.133, de 10  de Abril de 2021; Lei Complementar n°  123, de 14 de 
Dezembro de 2006; Instrução Normativa n°  73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, as quais os contratantes 
estão sujeitos como também As clausulas deste contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, SOB A FORMA DE FRETAMENTO DE 
VEÍCULO, DOS ALUNOS MATRICULADOS NAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE REMÍGIO. 
Veiculo tipo.  - Placas:  
Itinerário:  

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 
licitação modalidade Pregão Eletrônico n°  00016/2024 e instruções do Contratante, documentos 
esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do prego proposto, 6 de R$ ... (...). 

No período de ferias e/ou recesso escolar, o Contratado não terá direito a qualquer tipo de 
remuneração. 

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os preços contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do ultimo reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagara ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de 
calculo referente ao reajustamento de pregos do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste  sera,  obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado,  sera  adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 



Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes e índice 
oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajus ser 
realizado por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio eco ndo 
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da entação comprd.ria 
do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, obse   • dos  
Arts.  124 a 136, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento 
Recursos não Vinculados de Impostos: 
02.050 Secretaria de Educação 
12 361 1001 2014 Manutenção das Atividades do Transporte Escolar 
3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de Recursos 
15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - MDE 
15401030 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos - 30% 
15500000 Transferência do Salário- Educação 
15530000 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte Escolar (P 
17010000 Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres dos Estados 

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância As normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos  Arts.  141 a 146 da Lei 14.133/21; da 
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados 
e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Inicio: Imediato; 
b - Conclusão: 152 (cento e cinquenta e dois) dias. 
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, 
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos  
Arts.  105 a 114, da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 
contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto A qualidade do 
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais; 
d - Informar o Contratado da necessidade de manutenção e/ou reparo corretivo do veiculo, 
observadas as normas do respectivo fabricante constantes do manual de manutenção correspondente, 
o qual não deverá ser utilizado caso haja irregularidade; 
e - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para 
coordenar as atividades relacionadas A fiscalização e acompanhar e fiscalizar -a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio da fiscalização 
com informações pertinentes a essa atribuição; 
f - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos  Arts.  115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, 
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes A legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 
que o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem 
o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 
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h - Substituir imediatamente o veiculo por outro equivalente, caso não t 
utilizado no serviço; 
i - Efetuar os serviços de manutenção corretiva e preventiva do veiculo 
acordo com as exigências do Código Nacional de Trânsito; 
j - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com defi 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de ca 
normas especificas, ao longo de toda a execução do contrato, e se 
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de carg 
empregados que preencherem as referidas vagas; 
k - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as dispo 
123 da Lei 14.133/21.  

if OltigN tea  
previstas  e 

m a indi 

CLÁUSULA DECIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 
ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos  Arts.  124 a 136 e sua 
extinção, formalmente motivada nos autos do  processor  assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, ocorrera nas hipóteses e disposições dos  Arts.  137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do  Art.  124, da Lei 14.133/21, 
o Contratado  sera  obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no  Art.  125, do mesmo diploma 
legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o 
limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, As disposições do  Art.  140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) 
dias da comunicação' escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo,  
sera  emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, 
que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O licitante ou o Contratado  sera  responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no  Art.  155, da Lei 14.133/21 e serão 
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos  Arts.  156 a 163, 
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa A inexecugão parcial do contrato, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 
contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 
infrações administrativas previstas no referido  Art.  155; d - impedimento de licitar e contatar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II,  III,  IV, V, VI e VII do caput do referido  Art.  155, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido  Art.  155, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II,  III,  IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 40  do referido  Art.  
156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 
ao Contratado,  sera  automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 
Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros morat6rios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado 
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso,  sera  admitida a compensação financeira, 
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento 
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 
utilização da seguinte fórmula: EM = N x  VP  x I, onde: EM = encargos moratários; N = número de 
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  VP  = valor da parcela a 
ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I =  (TX 100) 365, sendo  TX  
= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice 
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para 
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,  
sera  adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 



b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades aram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do  Art.  6°, da Lei 1 
c - E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obt teses 
permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empre aso, 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - 0 Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis atos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado 
f - 0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o c es da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir s 
g - 0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento  des , devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do  Art.  15, é dever do Contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do  Art.  16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreAvel de tratamentos realizados, conforme  Art.  37, da 
Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperAvel, a fim de garantir a reutilização desses 
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 
k - 0 presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Remigio. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

Remigio - PB, ... de  de  

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE 

PELO CONTRATADO 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMÍGIO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

Anexo V - PREGÃO ELETRÔNICO N°  00016/2024 

MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos 

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N* 00016/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMIGIO - PB. 

PROPONENTE 
CNPJ 

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as 
condições contidas no Edital e seus anexos. 

2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste ate a presente data 
fato impeditivo no que diz respeito A habilitação/participação na presente licitação, estando 
ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. 

3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro 
societário e de funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da 
Prefeitura Municipal de Remigio, como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, 
exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias. 

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia 
produtiva, nos termos do  Art.  1°, Incisos  III  e IV, e do  Art.  5°, Inciso  III,  da Constituição 
Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado. 

5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da 
reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante  Art.  93, da Lei Federal n° 8.213, de 24 
de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, 
se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende as regras de acessibilidade previstas. 

6.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta  maxima  admitida para fins 
de enquadramento como EPP, nos termos do  Art.  4°, §§ 2° e 3°, da Lei 14.133/21. 

Local e Data. 

NOME/ASSINATURA/CARGO 
Representante legal do proponente. 

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
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